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			PREFÁCIO


			Aceitei realizar este prefácio ciente da responsabilidade que é apresentar um trabalho sobre um tema tão pungente, necessário e desafiante como o de Amanda Vargas.


			Os desafios começam na conceituação do universo a que se destina a sua análise: como descrever as pessoas que mendigam nas ruas, que reviram as lixeiras em busca de alimento, que dormem na rua? Essas pessoas tornaram-se a expressão máxima de pobreza. Frequentemente são conhecidas por moradores de rua, mendigos, vagabundos. No entanto, essas definições não dão conta da diversidade de situações que elas vivenciam A mendicância nem sempre está associada à falta de moradia. Por outro lado, morador de rua, designado sobretudo para a pessoa que dorme na rua, não dá conta das pessoas que pernoitam nos abrigos ou nas estruturas públicas. Tampouco viver na rua implica não trabalho ou “vagabundagem”, pois muitas vezes pessoas e até mesmo famílias realizam atividades informais, mesmo que precárias, para o seu sustento (PESSANHA NEVES, 2004). Dessa maneira, as políticas sociais voltadas para essa população e os movimentos sociais adotaram o termo população em situação de rua, como um termo mais abrangente que dá conta dos desafios que enfrentam essas populações:


			Considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum [...] a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia [...], bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória. (MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, 2021).


			Por outro lado, o crescimento das pessoas em situação de rua no Brasil torna o seu estudo igualmente necessário. Um estudo recente do IPEA alerta para o aumento desproporcional dessa população em relação à população em geral. Ele destaca que no período de dez anos, de 2012 a 2022, o crescimento desse segmento vulnerável foi de 211%, enquanto que o IBGE aponta o aumento populacional brasileiro de 11% entre 2011 e 2021. Ou seja, a população em situação de rua no Brasil cresceu 38% entre 2019 e 2022, quando atingiu 281.472 pessoas (IPEA, 2023). Esse número elevado revela também o impacto da pandemia da Covid-19 nesse período.


			O fato de essa população enfrentar problemas de sobrevivência a torna um alvo das políticas e programas voltados para os direitos humanos. Nesse âmbito, inclui-se o acesso aos serviços de saúde para uma população desprovida de elementos básicos de subsistência, com uma relação particular com os aparatos urbanos e uma lógica própria de sobrevivência. Assim, como articular os direitos reconhecidos em uma sociedade democrática com os constrangimentos institucionais que privam certos indivíduos de qualquer possibilidade de serem tratados? Para essa população, enfrentar as burocracias relacionadas com a assistência, a lentidão dos procedimentos aliados aos constrangimentos, a estigmatização sofrida, a perda da iniciativa de buscar atendimento e também o desconhecimento dos locais de atendimento são os principais motivos de não acesso e até mesmo renúncia aos cuidados.


			Apesar de avanços que a Constituição de 1988 aportou com o Sistema Único de Saúde, a assistência a essa população, particularmente precarizada tanto do ponto de vista material como social, requer um cuidado singularizado. O Programa de Saúde da Família criado em 1994 hoje conhecido como Estratégia da Saúde da Família, de fundamental importância para o acompanhamento de saúde fora do ambiente hospitalar, também não consegue dar conta dessa população tendo em vista as suas principais prerrogativas de atenção focadas na família e no território.


			De forma a proporcionar uma assistência com mais equidade para essa população, foi criado pela Política Nacional de Atenção Básica em 2012 o Consultório na Rua (CnaR). Trata-se de uma proposta que considera as particularidades e as vulnerabilidades específicas desse grupo contando com equipes multiprofissionais com enfermeiro, psicólogo, assistente social ou terapeuta ocupacional, agente social, técnico ou auxiliar de enfermagem, técnico em saúde bucal, cirurgião-dentista, profissional/professor de educação física ou profissional com formação em arte e educação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Mas quais são as especificidades e as competências requeridas por esses profissionais? É fato que certas habilidades relacionais são importantes para eles atuarem junto a essa população, mas saberes e competências técnicas também são requeridos. E como dar conta desses saberes dentro da perspectiva dos princípios de universalidade, equidade e integralidade que fazem parte do SUS? É esse o trabalho profundo e detalhado que realizou Amanda Vargas e que leremos aqui. Fruto de sua tese de doutorado, orientada com muita honra por mim, Amanda demonstrou sua sensibilidade e aptidão para realizar um estudo profícuo da formação desses profissionais. A partir de uma análise documental do material didático do curso de Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação de Rua, com ênfase nas Equipes de Consultório na Rua, ela nos faz conhecer todo o percurso formativo desses profissionais. Pela perspectiva da Humanização em Saúde, Amanda aborda todos os melindres do Cuidado, que além das questões relacionais envolvem as questões técnicas. A leitura nos mostra como é enfatizada uma escuta qualificada capaz de produzir acolhimento e resposta às demandas específicas dessa população. Trata-se de um Cuidado singular com ações que fogem dos protocolos habituais e que ultrapassam os muros das Unidades Básicas de Saúde para seguir as pessoas em seus itinerários urbanos. Os profissionais dessa forma são cotidianamente desafiados a repensar e reconstruir cotidianamente suas formas de atuação.


			Amanda nos faz conhecer igualmente todo o contexto da Educação a Distância proporcionada a esses profissionais situando esse modelo de formação que vem crescendo no país, sobretudo após o contexto pandêmico.


			Tudo isso é contextualizado por Amanda, em uma perspectiva histórica e social, as questões que produziram o conceito de “população em situação de rua” e a relativização dos aspectos que envolvem a pobreza. Igualmente, Amanda nos detalha com precisão histórica o percurso das políticas voltadas para essa população. Todo esse conteúdo, analisado e apresentado com afinco e esmero, faz desse livro uma referência para estudantes, professores, pesquisadores e profissionais de saúde que desejam conhecer e dedicar-se ao tema. Assim, é com muita honra que apresento este livro. Boa leitura.


			Jaqueline Ferreira


			Médica e antropóloga, professora associada do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Suas pesquisas concentram-se na sobre temas da Antropologia da Biomedicina e representações sociais sobre corpo, saúde e doença.
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			INTRODUÇÃO


			Este livro tem por objetivo analisar as competências preconizadas para o atendimento à População em Situação de Rua (PSR) no material didático de qualificação profissional das equipes de Consultório na Rua. Para tanto, os objetivos específicos são: avaliar quais as dimensões do cuidado são preconizadas para a assistência da PSR a partir do material do curso de Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação de Rua, com ênfase nas equipes de Consultório na Rua, e compreender as dimensões do cuidado a partir da sua relação com território, processos de trabalho e organização do cuidado.


			O fenômeno da população em situação de rua, durante muito tempo, manteve-se dentro da obscuridade da sociedade. Contudo, após muitas lutas por espaço e reconhecimento como sujeitos de direitos, essas pessoas vêm ganhando notoriedade por parte das políticas públicas e serviços específicos que saibam lidar com as suas particularidades. A garantia de políticas públicas específicas para esse segmento populacional veio por meio da luta do Movimento Nacional de População de Rua (MNPR), materializando-se na Política Nacional de População em Situação de Rua (PNPSR), a partir do decreto 7.053, de 2009.


			Embora uma nova forma de se pensar sobre o cuidado oferecido à população em situação de rua e avanços tenham sido produzidos a partir da implantação da PNPSR, muitos desafios permanecem presentes, criando entraves que dificultam a melhoria no acesso da população em situação de rua aos serviços em saúde.


			Critérios estabelecidos pelas Unidades de Saúde muitas vezes impossibilitam o atendimento como, por exemplo, comprovante de residência, exigência de documentação, horários específicos para consultas, usuário fora da área de abrangência, entre outros. Essas dificuldades caracterizam a fragilidade nas políticas de inclusão dessa população nos serviços públicos de saúde (LOUZADA, 2015).


			Pessoas em situação de rua é um termo que abrange vários modos de viver na cidade, assim como vários tipos de relações com a rua: pessoas que moram na rua em tempo integral, egressos do sistema penitenciário, pessoas com endereço fixo que passam a maior parte do tempo nos logradouros públicos, desempregados, pessoas que transitam de uma cidade para outra, entre outras situações. Essa multiplicidade de casos impõe enormes desafios aos profissionais de saúde, que precisam construir uma proposta terapêutica que envolva a multiplicidade de singularidades dos casos para cada sujeito, a cada momento (SAMPAIO, 2014). Segundo Louzada (2015):


			É comum observar nos profissionais de saúde a sensação de frustração ou incapacidade diante do usuário morador de rua, como se não fosse possível estabelecer ali alguma ação que tivesse efeito terapêutico, principalmente em função das condições de vida que ele se encontra, que na maioria das vezes são de alta vulnerabilidade social. (LOUZADA, 2015, p. 24).


			A partir de 2011, a portaria n.º 122 implanta as equipes de Consultórios na Rua, que passaram a ser adotadas pelo Ministério da Saúde na Atenção Básica. Esse dispositivo aparece como uma possibilidade de novas portas e novas práticas no que tange à atenção a essa população. A equipe de Consultório na Rua faz busca ativa de pessoas no território, estabelece vínculo, encaminha, quando necessário, para outros serviços e se responsabiliza pelo cuidado (TEIXEIRA et al., 2015).


			Na última década, surgiu um aumento significativo de pesquisas no campo da saúde coletiva em relação à violação de direitos e exclusão social da população que vive nas ruas (MINAYO, 2011).


			Torna-se, então, imprescindível para o campo da Saúde Coletiva identificar estratégias de articulação, potencialidades, habilidades e desafios das equipes de Consultório na Rua para lidar com situações complexas na oferta de cuidado para essa população.


			O interesse em pesquisar sobre a temática da População em Situação de Rua (PSR)1 surgiu a partir das inquietações com as precárias condições de vida dessas pessoas, e com as propostas de atendimentos em saúde oferecidas a essa população. Minha experiência com pessoas em situação de rua teve início em 2007, quando participei de uma Capacitação Profissional em Doenças Infecciosas e Parasitárias em Otorrinolaringologia no Ambulatório de Leishmaniose do Instituto de Pesquisa Clínica Evandro Chagas (IPEC/FIOCRUZ). Naquele período, eu atendia pacientes com diagnóstico de Leishmaniose, Tuberculose e Paracoccidioidomicose desse ambulatório, com doenças consideradas endêmicas. A prática clínica constituiu a porta de entrada para o Mestrado em Doenças Infecciosas e Parasitárias na UFRJ, na Linha de Pesquisa de Doenças Negligenciadas, entre 2010 a 2012.


			À época, eu atuava como Fonoaudióloga em uma Policlínica Municipal, atendendo crianças e adolescentes vítimas de violência que eram encaminhadas ao Serviço de Fonoaudiologia pelo Conselho Tutelar. Atendia, também, em uma Escola Municipal de Educação Especial, crianças e adultos portadores de necessidades especiais, além de moradores de abrigos públicos. Assim, minha trajetória profissional se centra na atenção a pessoas categorizadas como vulneráveis socialmente.


			A interface entre saúde e educação sempre esteve presente em minha atuação profissional. O interesse pela reflexão sobre práticas educativas em saúde integrava meu cotidiano.


			Em 2014, fui selecionada para atuar como tutora do curso de Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação de Rua, com ênfase nas Equipes de Consultório na Rua e do curso de Fortalecimento de Atenção e Prevenção à Violência no Território, ambos pela EaD/ENSP/FIOCRUZ. Essa experiência com a Educação a Distância constituiu uma oportunidade de discussão em torno da saúde da PSR e, principalmente, sobre as práticas de cuidado à população em situação de rua, oferecidas pelas equipes de Consultório na Rua.


			Ao ingressar no doutorado, meu interesse foi aprofundar questões relativas à oferta do cuidado a essa população. Minha trajetória foi pautada na necessidade de mediar o foco entre a profissional e a pesquisadora, o que refletiu sobre minhas experiências durante todo o percurso. Após muitas investidas e inquietudes, o foco do estudo fixou-se no material didático do curso de Atenção Integral à Saúde de Pessoas em Situação de Rua, com ênfase nas equipes de Consultório na Rua. 


			Assim, a questão norteadora deste estudo é analisar, à luz das Ciências Sociais e Humanas, como se dá a formação das equipes de Consultório na Rua a partir do curso oferecido pelo Ministério da Saúde em parceria com a Fiocruz. E quais os temas privilegiados no material didático que são relevantes para a efetividade no cuidado e no direito à saúde para essa população.


			O primeiro capítulo deste livro, “Algumas questões históricas acerca da população em situação de rua”, trata das diferentes categorias para a expressão população em situação de rua e os principais motivos pelos quais as pessoas passam a viver nas ruas.


			O segundo capítulo, “Contextualização da criação dos Consultórios na Rua: dilemas e desafios para sua implementação de acordo com os princípios do SUS”, desenvolve uma análise sobre a função de ordenamento da rede de Atenção Básica, que insere o atendimento das pessoas em situação de rua em distintos espaços do Sistema Único de Saúde e de outras políticas públicas.


			Em seguida, o terceito capítulo, “Cuidado e Competência: conceitos norteadores”, apresenta os conceitos de competência e cuidado por meio da aprendizagem significativa e, a partir dessa aprendizagem, a transformação das práticas.


			O quarto capítulo, “Notas de um percurso”, apresenta o caminho metodológico da pesquisa de cunho qualitativo, que utilizou dois métodos para coleta de dados: o primeiro, a formação de profissionais das equipes de Consultório na Rua; e, o segundo, a observação de eventos públicos sobre população em situação de rua.


			O quinto capítulo, “O curso de formação para equipes de Consultório na Rua: trajetória e estratégias de ensino”, desenhou-se como uma pesquisa qualitativa que buscou compreender como se organizou o processo de formação de profissionais de saúde a partir da experiência da pesquisadora nas atividades desenvolvidas pelo curso.


			O sexto capítulo, intitulado “Material didático: reflexões sobre aprendizagem significativa no trabalho”, contextualiza o conceito de competência no campo da formação profissional das equipes de Consultório na Rua a partir dos escritos do sociólogo suíço Philippe Perrenoud.


			O sétimo e último capítulo, “O cuidado muito além do tratamento: um caminho possível?”, busca analisar as dificuldades e os desafios para a promoção do cuidado equitativo e humanizado em saúde, uma vez que os profissionais de saúde enfrentam tais dilemas na execução cotidiana dessa estratégia de atenção básica.


			Por fim, seguem as considerações finais desta obra.


			Diante do exposto, convido o leitor a percorrer comigo a trajetória desta minha caminhada.


			


			

				

					1  A partir deste momento, a sigla PSR será utilizada em referência à População em Situação de Rua. Entende-se por PSR aquele morador que não possui um teto ou um local fixo para dormir e que está nas ruas circunstancialmente, temporariamente ou permanentemente (BURSTZYN, 2000).
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			ALGUMAS QUESTÕES HISTÓRICAS ACERCA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA


			1.1 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA


			A Política Nacional para População em Situação de Rua (PNPSR) conceitua população em situação de rua como 


			[...] grupo populacional heterogêneo, constituído por pessoas que possuem em comum a garantia de sobrevivência por meio de atividades produtivas, desenvolvidas nas ruas, com vínculos familiares rompidos, ou fragilizados, e a não referência de moradia regular (BRASIL, 2009, p. 13).


			No Brasil existem diferentes categorias para a expressão população em situação de rua. A expressão maloqueiro refere-se a quem mora em malocas; ou mocó, lugar de permanência de grupos pequenos durante o dia, ou à noite, em colchões velhos. Quem frequenta albergues é conhecido como albergado ou usuário de albergue. O termo trecheio é usado para trabalhadores que transitam entre cidades à procura de trabalho, distinguindo-se de pardais, que são moradores de rua que não trabalham e se fixam na rua. Os termos pedinte e mendigo correspondem às características mais gerais dessa população, porém são termos quase em desuso na contemporaneidade. Nos Estados Unidos, é usado o temo sem-teto (homeless), enquanto na França a expressão utilizada é sem domicílio fixo (sans domicilie fixe) (ADORNO; VARANDA, 2004).


			Algumas pessoas vão para a rua após episódios associados a problemas mentais, uso de drogas ilícitas, ou por vontade própria. Apesar da multiplicidade de motivos que conduzem as pessoas para as ruas, elas compartilham de características semelhantes. Todas são muito pobres e se igualam, diante do olhar de desamparo e exclusão da sociedade. O povo da rua pode ser classificado de três maneiras: “ficar na rua” circunstancialmente, que tipifica transitoriedade, quando a pessoa ainda possui vínculos familiares e um projeto de vida; “estar na rua” recentemente, que caracteriza o estabelecimento de novos vínculos na rua e redução do contato com a família; e “ser da rua”, que denota uma identificação com a rua, que se torna lugar de referência e espaço de relações. O tempo de convivência na rua pode determinar ou não a saída dessa situação. Esse fator deve ser considerado no momento do cuidado (ROSA, 2005).


			Entre 2007 e 2008, foi produzido um panorama do contexto nacional dessa população, pelo Ministério do Desenvolvimento Social. A pesquisa colocou em evidência o tema, tanto para o governo brasileiro como para a sociedade. Suas informações foram utilizadas na elaboração e implantação de políticas públicas. A Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua (BRASIL, 2008), realizada em 23 capitais e 48 municípios, com pessoas com mais de 18 anos vivendo em situação de rua, apontou importantes dados. Foram identificadas 31.922 pessoas em situação de rua nas cidades, vivendo em calçadas, praças, rodovias, parques, viadutos, postos de gasolina, praias, barcos, túneis, depósitos, prédios abandonados, becos, lixões, ferros-velho ou pernoitando em instituições. Essa população era predominantemente masculina, 82%, com grau de escolaridade variado: 17,1% não sabiam escrever e 8,3% apenas assinavam o próprio nome.


			Os principais motivos pelos quais as pessoas passaram a viver e morar na rua consistem em problemas de alcoolismo e/ou drogas; desemprego e desavenças com pai/mãe/irmãos. Cerca de 51,9% possuíam um parente na cidade em que estavam, 39,2% consideravam o relacionamento com esses parentes bom ou muito bom, enquanto 29,3% avaliavam a relação como ruim ou péssima.


			Quando indagadas acerca do que é saúde, 62% afirmaram não ter problema de saúde. Entre os que declararam ter problemas de saúde, os mais citados foram: hipertensão (10,1%), problema psiquiátrico/mental (6,1%), HIV/Aids (5,1%) e problemas de visão/cegueira (4,6%). A pesquisa evidencia que uma parcela significativa das pessoas em situação de rua não se considera participante de programas sociais governamentais. Esse dado é indicativo de que esses programas nem sempre acessam essas pessoas ou, talvez, que elas não possuam conhecimento das ações dos programas, em relação às suas vidas.


			Mais da metade (53%) dos adultos em situação de rua entrevistados possuía entre 25 e 44 anos; e 39,1% se declararam pardos. A PSR era formada, majoritariamente, por trabalhadores: 70,9% exerciam alguma atividade remunerada. Dentre as atividades, destacam-se: catador de materiais recicláveis (27,5%), flanelinha (14,1%), construção civil (6,3%), limpeza (4,2%) e carregador/estivador (3,1%). A maioria (52,6%) recebe entre R$ 20,00 e R$ 80,00 semanais. Dezenove por cento dos entrevistados não conseguem se alimentar pelo menos uma vez ao dia (BRASIL, 2008). Esses dados são fundamentais para desmistificar a percepção de que a população em situação de rua é composta, excepcionalmente, por “mendigos” e “pedintes” (PAIVA, 2016).


			Com o objetivo de mapear, quantificar e apreender as necessidades das pessoas em situação de rua, a Secretaria de Desenvolvimento Social do Rio de Janeiro realizou o Censo da População de Rua 2013. A partir das informações tabuladas pelo Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade, foi possível constatar que 5.580 pessoas vivem em situação de rua no município do Rio de Janeiro. Desse total, 81,8% são homens e 69,6% têm idade entre 25 e 59 anos. O centro da cidade é a região que mais concentra essas pessoas, com 33,8%.


			Um dado que chamou a atenção foi o grande número de pessoas de outros municípios ou estados: 35,58% dos entrevistados relataram que não são do Rio de Janeiro. Em relação ao grau de escolaridade, 75,11% possuem ensino fundamental, 13,85% têm ensino médio e 2,21% passaram por uma universidade. O levantamento mostrou também que 64,8% dos entrevistados estão há mais de um ano nas ruas da cidade do Rio de Janeiro (CENSO DA SMDS, RIO DE JANEIRO, 2013).


			O relatório de 2013, do Sistema de Apoio à Pesquisa Estatística, oferece informações advindas dos dados de equipes de Consultório na Rua cadastrados pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Os dados são cumulativos, do período de setembro de 2012 a dezembro de 2013, e são provenientes de 77 equipes cadastradas, que atendem 107.847 usuários cadastrados. São realizados 294.820 atendimentos (19.654/mês) e cada equipe atende, em média, 238 usuários por mês. Raça/cor dos usuários cadastrados (até outubro de 2013): a maioria das pessoas em situação de rua atendidas até outubro de 2013 declarou ser negra e parda. Gênero dos usuários cadastrados: masculino 71% e feminino 29%.


			O percentual dos atendidos nos diferentes serviços, a partir do encaminhamento das equipes de Consultório na/de Rua, em dezembro de 2013: Unidade Básica de Saúde 27,9%, Centro de Atendimento Psicossocial em Álcool e Drogas 18,6%, Serviço de urgência e emergência 12,7%, Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua 9,9%, ambiente especializado 9,4%, Centro Especializado de Referência em Assistência Social 8,8%, Hospital 4,2%, Centro de Atendimento Psicossocial 3,4%, Centro de Referência de Assistência Social 2,2%, Núcleo de Apoio à Saúde da Família 1,7%, Centro de Especialidades Odontológicas 0,8%, Comunidades Terapêuticas 0,3% (SIAPES, 2013).


			Segundo o Manual de cuidados à saúde junto à população em situação de rua (2012), a vida na rua pode ser considerada como causa ou consequência de problemas de saúde. Há quem vá viver na rua e, por isso, adoeça e há quem adoeça e, por isso, vá viver na rua. Um morador pobre e doente de área rural pode recorrer a um grande centro urbano porque somente ali há equipamentos de saúde dos quais necessita. Sem recursos para custear um alojamento, ele passa a dormir nas ruas. “Problema de saúde” foi a causa de ida para as ruas relatada por 7% dos entrevistados pela Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua, desenvolvida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2008).


			Por outro lado, ainda segundo o Manual (2012), a vida na rua pode precipitar problemas de saúde secundários ao aumento da exposição a riscos de doença, como vulnerabilidade às violências, ingestão de alimentos e água contaminados, variações climáticas extremas, privação de sono, privação de relacionamentos afetivos e sociais, cobertura limitada pelas equipes de Saúde da Família, falta de tempo para buscar atendimento para o cuidado da saúde, vergonha de buscar atendimento na Unidade Básica de Saúde por conta de sua condição de higiene ou vestimentas malcuidadas, dificuldade recorrente de acesso ao sistema de saúde, de buscar ajuda e a luta diária pela sobrevivência, que fazem com que muitas pessoas em situação de rua, mesmo visivelmente adoecidas, neguem estar com qualquer problema de saúde. Além disso, manter rotina de tratamento ou visitas a unidades de saúde, para quem vive na rua, costuma ser um desafio. A lógica de sobrevivência de planejar um dia de cada vez não conduz a um retorno agendado à unidade de saúde (BRASIL, 2012).


			1.2 POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA: UM CONCEITO CONSTRUÍDO HISTORICAMENTE


			Os movimentos ocorridos internacionalmente e as políticas deles derivadas também influenciaram a política brasileira. Nesse contexto, a conceituação norte-americana, em parte, passou a ser adotada para as políticas brasileiras. Conforme Varanda e Adorno (2004), nos Estados Unidos, usa-se o termo homeless, mas nem sempre com um único significado, ou seja, refere-se àqueles que estão em habitações que não atendem às necessidades e padrões mínimos de habitabilidade, ou, como atribuído pelo National Coalition for the Homeless (NCH, 2002), às pessoas que enfrentam alguma situação de desabrigo, incluindo pessoas que, mesmo tendo um local para morar, esporadicamente usam os albergues ou dormem nas ruas por falta de abrigamento público adequado e disponível. A conceituação de pessoas em situação de rua, no Brasil, é bem parecida.


			Nesse contexto, vale ressaltar que Snow e Anderson (1998) atribuem ao desabrigo uma dimensão residencial, uma dimensão de apoio familiar e uma dimensão de valor moral e de dignidade baseada num papel desempenhado. Como primeira dimensão, entende-se a ausência de moradia convencional permanente. A segunda dimensão diz respeito aos laços familiares, às redes sociais, à ligação entre indivíduos e a sociedade e às várias configurações de atenuação dos laços familiares. “O terceiro traço distintivo do desabrigo é o grau de dignidade e de valor moral associado às diversas categorias de desabrigo. De um ponto de vista sociológico, ser morador de rua é, entre outras coisas, ser o detentor de um papel básico ou de um status modelar” (SNOW; ANDERSON, 1998, p. 26).
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